
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.364.995 - MS (2018/0238991-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RAQUEL LUDWIG GONCALVES GREITER 
AGRAVANTE : ROBERTO JOSE GREITER 
ADVOGADOS : CARLO DANIEL COLDIBELLI FRANCISCO  - MS006701B
   GIOVANA CAMPOS VERONESI  - MS010399 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : CARLO DANIEL COLDIBELLI FRANCISCO 
INTERES.  : GIOVANA CAMPOS VERONESI 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. TRIBUTÁRIO. 
FUNRURAL. PRESCRIÇÃO. AÇÃO PROPOSTA NA VIGÊNCIA DA LC Nº 
118/2005. PRAZO QUINQUENAL. PRECEDENTES. ADEQUAÇÃO DA LEI 
N. 10.256/2001 À EC N. 20/1998. ENFOQUE CONSTITUCIONAL DA 
MATÉRIA. REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. REVISÃO DE VALOR. 
REEXAME DE FATOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚM. N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência do STJ firmada no julgado do REsp. n. 1.269.570/MG, 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC/1973, relativamente aos pagamentos 
efetuados a partir de 09.06.05, o prazo para a repetição do indébito é de cinco anos a 
contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a 
prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior.
2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, 
analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, nem tampouco 
uniformizar a interpretação de matéria constitucional.
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
4. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige, além da 
indicação dos dispositivos legais violados, a efetiva realização de cotejo entre os 
julgados paradigma e o acórdão a quo, sob pena de não conhecimento do recurso.
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og 
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Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão 
 

Brasília (DF), 25 de junho de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.364.995 - MS (2018/0238991-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RAQUEL LUDWIG GONCALVES GREITER 
AGRAVANTE : ROBERTO JOSE GREITER 
ADVOGADOS : CARLO DANIEL COLDIBELLI FRANCISCO  - MS006701B
   GIOVANA CAMPOS VERONESI  - MS010399 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : CARLO DANIEL COLDIBELLI FRANCISCO 
INTERES.  : GIOVANA CAMPOS VERONESI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Trata-se de agravo interno manejado por Raquel Ludwig Gonçalves Greiter em face de 

decisão de minha relatoria sintetizada nestes termos (fl. 1.181):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. PRESCRIÇÃO. 
AÇÃO PROPOSTA NA VIGÊNCIA DA LC Nº 118/2005. PRAZO 
QUINQUENAL. PRECEDENTES. ADEQUAÇÃO DA LEI N. 10.256/2001 À EC 
N. 20/1998. ENFOQUE CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA. REVISÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL 
E, NESSA PARTE, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Nas razões do agravo interno, a recorrente sustenta, além da divergência 

jurisprudencial, que o acórdão a quo violou os artigos indicados no recurso especial. Aduz a 

constitucionalidade da contribuição, mas defende a impossibilidade de haver cálculo do tributo ou 

de ser cobrado porque não há alíquota a ser utilizada. Assevera a necessidade de aplicação das 

duas regras de contagem do prazo prescricional consequentes da vigência da LC n. 118/2005. 

Pugna pela revisão do valor dos honorários advocatícios.

Não houve apresentação de contraminuta.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.364.995 - MS (2018/0238991-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. TRIBUTÁRIO. 
FUNRURAL. PRESCRIÇÃO. AÇÃO PROPOSTA NA VIGÊNCIA DA LC Nº 
118/2005. PRAZO QUINQUENAL. PRECEDENTES. ADEQUAÇÃO DA LEI 
N. 10.256/2001 À EC N. 20/1998. ENFOQUE CONSTITUCIONAL DA 
MATÉRIA. REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. REVISÃO DE VALOR. 
REEXAME DE FATOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚM. N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência do STJ firmada no julgado do REsp. n. 1.269.570/MG, 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC/1973, relativamente aos pagamentos 
efetuados a partir de 09.06.05, o prazo para a repetição do indébito é de cinco anos a 
contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a 
prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior.
2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, 
analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, nem tampouco 
uniformizar a interpretação de matéria constitucional.
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
4. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige, além da 
indicação dos dispositivos legais violados, a efetiva realização de cotejo entre os 
julgados paradigma e o acórdão a quo, sob pena de não conhecimento do recurso.
5. Agravo interno não provido.

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A pretensão não merece acolhida.
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O Superior Tribunal de Justiça já apreciou a questão relacionada ao prazo prescricional 

no julgamento do REsp. n. 1.269.570/MG, submetido ao regime do art. 543-C do CPC/1973, cuja 

ementa segue transcrita:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO CPC). LEI 
INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º, DA LC 118/2005. POSICIONAMENTO DO STF. 
ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SUPERADO 
ENTENDIMENTO FIRMADO ANTERIORMENTE TAMBÉM EM SEDE DE 
RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.

1. O acórdão proveniente da Corte Especial na AI nos Eresp nº 644.736/PE, 
Relator o Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 27.08.2007, e o recurso 
representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. 
Luiz Fux, julgado em 25.11.2009, firmaram o entendimento no sentido de que o 
art. 3º da LC 118/2005 somente pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas 
sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência. Sendo assim, a 

jurisprudência deste STJ passou a considerar que, relativamente aos 

pagamentos efetuados a partir de 09.06.05, o prazo para a repetição do 

indébito é de cinco anos a contar da data do pagamento; e relativamente aos 

pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema 

anterior.

2. No entanto, o mesmo tema recebeu julgamento pelo STF no RE n. 
566.621/RS, Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 04.08.2011, onde foi 
fixado marco para a aplicação do regime novo de prazo prescricional levando-se 

em consideração a data do ajuizamento da ação (e não mais a data do 

pagamento) em confronto com a data da vigência da lei nova (9.6.2005).

3. Tendo a jurisprudência deste STJ sido construída em interpretação de 
princípios constitucionais, urge inclinar-se esta Casa ao decidido pela Corte 
Suprema competente para dar a palavra final em temas de tal jaez, notadamente 
em havendo julgamento de mérito em repercussão geral (arts. 543-A e 543-B, do 
CPC). Desse modo, para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 
3º, da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos 
tributos sujeitos a lançamento por homologação em cinco anos a partir do 
pagamento antecipado de que trata o art. 150, § 1º, do CTN.

4. Superado o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, 
Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009.

5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/2008.

Sobre a violação dos arts. 22 e 25, ambos da Lei n. 8.212/1991, o Tribunal de origem 

declarou a exigibilidade da contribuição de pessoas físicas após a vigência da Lei n. 10.256/2001, 

apesar do julgado proferido no RE n. 363.852, uma vez que é superveniente à EC n. 20/1998. 

Confira-se (fl. 977/980):
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A promulgação da Emenda Constitucional n° 20/98 alterou esta situação, uma vez 
que o artigo 195, inciso I alínea "b", da Constituição Federal, passou a prever a 
receita, ao lado do faturamento, como base de cálculo para contribuições 
destinadas ao custeio da previdência social. 
Por fim, a Lei n° 10.256/2001 alterou a redação do "caput" do artigo 25, 
passando tal artigo a possuir a seguinte redação:
[...]
A contribuição do empregador rural pessoa física e a contribuição do segurado 
especial, previstas no artigo 25, "caput" da Lei n° 10.256/2001 encontram 
fundamento de validade no artigo 195, inciso I, alínea "b" da Carta Política, que 
prevê a possibilidade de incidência da exação sobre a receita ou sobre o 
faturamento. 
Ambas as contribuições incidem sobre a receita bruta proveniente da 
comercialização da produção e, como tal, subsumem-se ao conceito de receita ou 
mesmo de faturamento. Estes são conceitos mais abrangentes, já que é próprio da 
Constituição Federal trazer conceitos abertos, fixar princípios, estabelecer as 
bases e diretrizes do ordenamento jurídico nacional, orientando o sistema legal 
que dela deflui.
[...]
Portanto, ainda que se declare, agora, a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei n° 
8.540/92, o lato é que, desde o ano de 2001, as contribuições têm amparo legal na 
Lei n° 10.256/01, que definiu todos seus elementos constituintes, inclusive 
alíquota e base de cálculo. A declaração de inconstitucionalidade daquela lei, anos 
depois, não tem o condão de retirar esta do ordenamento jurídico, mas apenas de 
ensejar o direito de repetição do indébito relativo a certo lapso temporal, conforme 
dito alhures.

Contudo, o STJ não possui, em recurso especial, competência para examinar eventual 

contrariedade a dispositivo constitucional em sede de recurso especial, nem tampouco uniformizar 

a interpretação de matéria constitucional. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. DISCUSSÃO SOBRE A COMPROVAÇÃO 
ACERCA DA CONDIÇÃO DE PRODUTOR RURAL (PESSOA FÍSICA) 
EMPREGADOR. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE 
FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO FULCRADO 
NOS LIMITES DO ARESTO PROFERIDO NO RE 363.852/MG. ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, 
analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, nem tampouco 
uniformizar a interpretação de matéria constitucional.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1424470/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 02/04/2014)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. EMPREGADOR RURAL 
PESSOA FÍSICA. CONTROVÉRSIA SOLUCIONADA À LUZ DO TEXTO 
CONSTITUCIONAL PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. O acórdão recorrido solucionou a controvérsia posta nos autos, relacionada à 
contribuição previdenciária devida por empregador rural pessoa física, sob o 
enfoque eminentemente constitucional, o que não enseja abertura da via especial.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 74.601/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 15/08/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. CONTRIBUIÇÃO 
INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DOS PRODUTOS RURAIS. 
EMPREGADOR PESSOA FÍSICA. LEI 8.212/1991, ART. 25. ACÓRDÃO 
ASSENTADO NA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PROFERIDA NO RE 363.852/MG. REVISÃO NA VIA ELEITA. 
DESCABIMENTO.
1. No acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região restou consagrado o 
entendimento de que a contribuição previdenciária prevista no art. 25 da Lei 
8.212/1991, em relação aos empregadores rurais pessoas físicas, foi declarada 
inconstitucional pelo STF, por ocasião do julgamento do RE 363.852/MG, razão 
pela qual foi reconhecida indevida a sua exigibilidade, ainda que sob a égide da Lei 
10.256/2001.
2. É inadmissível o recurso especial interposto contra acórdão que se assenta em 
fundamentação constitucional.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1340469/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 13/05/2013)

Ademais, é pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que deve ser conhecido e 

provido recurso especial para rever a fixação de verba honorária em valor irrisório ou excessivo, 

pois nesses casos não há observância do juízo de equidade preconizado na legislação processual 

civil. Nesse sentido: REsp 526.508/SP, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 

21.2.2005; REsp 606.375/MS, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ de 29.11.2004.

Quando a condenação ao pagamento de honorários advocatícios não é irrisória e nem 

excessiva, aplica-se o entendimento do STJ no sentido de que a redução do valor relativo aos 

honorários advocatícios requer a apreciação dos critérios descritos no art. 20, § 3º, do CPC, os 

quais são primordialmente factuais. Assim, a fixação de percentual de honorários advocatícios 

não é possível em sede especial, por quaisquer das alíneas do permissivo constitucional, 

porquanto implica incursão ao suporte fático-probatório carreado aos autos, o que é vedado pela 

Súmula 7/STJ. Impende ressaltar que mesmo nas hipóteses de incidência do art. 20, § 4º, do 
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CPC, os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas 

das alíneas a, b e c do § 3º do referido artigo.

Nesse sentido, destaca-se:

TRIBUTÁRIO - PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - PESSOA 
JURÍDICA  CONCORDATÁRIA - JUSTIÇA GRATUITA - NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO - ÔNUS DA PROVA - TAXA SELIC - ESTADO DE SÃO 
PAULO - PREVISÃO LEGAL - REsp 1.111.189/SP - ART. 543-C DO CPC - 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO - REVISÃO - SÚMULA 7/STJ - 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA - SÚMULA 83/STJ.
1. Pacificou-se nesta Corte jurisprudência no sentido de que o benefício da 
assistência judiciária gratuita poderá ser concedido à pessoa jurídica que 
comprove não ter condições de suportar os encargos do processo, sendo 
irrelevante se essa pessoa exerça atividade lucrativa ou beneficente.
2. Em regra, inadmite-se a revisão de honorários de advogado em recurso 
especial por demandar reexame fático-probatório, vedado pela Súmula 7/STJ.
3. Incide a Taxa Selic sobre os créditos tributários inadimplidos e titularizados 
pelo Estado de São Paulo. 
4. Aplicação do REsp 1.111.189/SP, submetido ao regime de julgamento do art. 
543-C do CPC.
5. Dissídio interpretativo prejudicado, nos termos da Súmula 83/STJ.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido.
(REsp 1.131.759/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 22.2.2010 - 
grifou-se)

Por fim, inviável a apreciação do inconformismo recursal fundado na alínea c do 

permissivo constitucional quando o recorrente não demonstra o suposto dissídio pretoriano por 

meio: a) da juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, 

da declaração pelo advogado da autenticidade dessas; b) da citação de repositório oficial, 

autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; c) do cotejo analítico, com 

a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da demonstração 

das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não bastando, para 

tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão paradigma; e d) a 

indicação dos dispositivos de lei federal com interpretação divergente entre os Tribunais.

Na hipótese examinada, constata-se que o recorrente não atendeu aos requisitos 

estabelecidos pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC/1973, e 255, § 2º, do RISTJ, em especial o 

cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a alegada 

divergência, além da demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
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confrontados, não bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do voto 

condutor do acórdão paradigma. 

Assim, é descabido o presente recurso interposto pela alínea c do inciso III do art. 105 

da Constituição Federal.

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. FALTA COTEJO ANALÍTICO. DECISÃO 
PELA INADMISSIBILIDADE DO RECURSO MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Para a admissibilidade do recurso especial, na hipótese da alínea "c" do 
permissivo constitucional, é imprescindível a indicação das circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, mediante o cotejo dos 
fundamentos da decisão recorrida com o acórdão paradigma, a fim de 
demonstrar a divergência jurisprudencial existente (arts. 541 do CPC e 255 do 
RISTJ). 
2. O recurso revela-se manifestamente inadmissível e procrastinatório, devendo 
ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC. 
3. Agravo regimental não provido com aplicação de multa. 
(AgRg no AREsp 733.241/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 28/08/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento: 1844426 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2019 Página  9 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0238991-6 AREsp 1.364.995 / 

MS

Números Origem:  00065256920104036000  201060000065254  65256920104036000

PAUTA: 25/06/2019 JULGADO: 25/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAQUEL LUDWIG GONCALVES GREITER 
AGRAVANTE : ROBERTO JOSE GREITER 
ADVOGADOS : CARLO DANIEL COLDIBELLI FRANCISCO  - MS006701B

 GIOVANA CAMPOS VERONESI  - MS010399 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : CARLO DANIEL COLDIBELLI FRANCISCO 
INTERES.  : GIOVANA CAMPOS VERONESI 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Funrural

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAQUEL LUDWIG GONCALVES GREITER 
AGRAVANTE : ROBERTO JOSE GREITER 
ADVOGADOS : CARLO DANIEL COLDIBELLI FRANCISCO  - MS006701B

 GIOVANA CAMPOS VERONESI  - MS010399 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : CARLO DANIEL COLDIBELLI FRANCISCO 
INTERES.  : GIOVANA CAMPOS VERONESI 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão
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